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Parte I – Cláusulas Jurídicas 

Capítulo I 

 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços 

para organização do evento Verão Bragança 2022. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual,  e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até á conclusão dos serviços em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 
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Cláusula 4.ª 

Preço Base 

O preço base do presente procedimento é de 83.700,00€ (oitenta e três mil e setecentos euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador 

de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de garantir a concretização dos serviços identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de disponibilizar toda a informação relativa ao conteúdo da prestação de 

serviços; 

c) Obrigação de respeitar toda a legislação e regulamentação aplicável em vigor, ou 

que vier a entrar em vigor. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Local da Prestação de Serviços 

Os serviços objeto do contrato serão prestados serão prestados nas instalações da entidade 

adjudicatária, sem prejuízo de, atenta a natureza e a exigência de algumas componentes, os 

mesmos poderem vir a ser prestados nas instalações da entidade adjudicante ou outro local por 

ela indicado. 

 

Cláusula 7.ª 

Forma de prestação dos serviços  

Os serviços prestados no âmbito do objeto do presente contrato serão executados conforme 

descrito na Parte II – Cláusulas Técnicas.  
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Cláusula 8.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Município de Bragança em execução do contrato, às exigências legais, 

obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de serviços, 

nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 
Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 9.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.   

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial 

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA 
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à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 - As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes: 

a) A fatura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal; 

b) O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura nas condições indicadas 

pelo concorrente não podendo a sua liquidação efetiva verificar-se depois de decorridos 60 

dias úteis, contados da data de entrega da fatura. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. No caso do não cumprimento dos prazos fixados para a prestação de serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços, é cominável com multa calculada da seguinte forma: 

 
 

P – Montante da penalidade; 

V – Valor do contrato do fornecimento dos serviços; 

A – Número de dias em atraso. 

2. Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Entidade 

Adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária de valor igual ao preço proposto acrescido 

de juros. 

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso 

na respetiva conclusão tenha determinado resolução do contrato. 
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5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

6. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade 

Adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos referidos no número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. A entidade adjudicante poderá rescindir total ou parcialmente o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incubem. 

2. A rescisão do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 

3. A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1. O adjudicatário poderá exercer o direito à rescisão do contrato nos casos previstos na lei ou 

no contrato. 

2. A decisão da rescisão terá de ser fundamentada e não poderá afetar a prestação dos 

serviços num prazo de 30 dias a contar da data da notificação à entidade pública contratante. 

3. O adjudicatário poderá desistir da rescisão do contrato atendidas as justificações 

apresentadas pela entidade pública contratante ou cumpridas as respetivas obrigações. 

4. Em caso de rescisão por razões imputáveis à entidade pública contratante, o adjudicatário 

terá direito a ser indemnizado pelos danos emergentes e lucros cessantes. 

5. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato. 

 

Cláusula 17.ª 

Caução 

1. Não é exigível a prestação de caução. 

2. O Município de Bragança pode, se o considerar conveniente, proceder à retenção de até 

10% do valor do pagamento a efetuar. 

 

Capítulo IV 

Seguros 
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Cláusula 18.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, 

dos riscos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade. 

2. O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de cinco dias subsequentes à respetiva solicitação. 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

Cláusula 19.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

Cláusula 20.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento; 

b) A entidade apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em nenhuma 

das situações previstas no artigo 55.º, do Código dos Contratos Públicos, na sua 

redação atual, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e 

pontual cumprimento do contrato. 

 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  
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Cláusula 22.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 
Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

1. O contrato tem natureza administrativa e é regulado pela lei portuguesa. 

2. Ao presente procedimento e em tudo o omisso e ou que não esteja especialmente previsto 

neste caderno de encargos aplicar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e demais 

legislação e regulamentação aplicáveis. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Aquisição de serviços para organização do evento  

Verão Bragança 

 

O objeto do contrato consiste na aquisição de serviços para a realização da Festa Verão 

Bragança 2022, das 21h de 6 de agosto às 04h de 7 de agosto de 2022, com as seguintes 

características técnicas: 

 

• Espetáculo de Video Mapping 

Espetáculo de vídeo mapping, com duração aproximada de projeção de 10 minutos, com 

início às 22h e término às 04h (4 sessões por hora) 

Narrativa com animação 2D digital, vetorial e animação 3D 

Voz off 

Licenciamento de música 

Estruturas de projeção do espetáculo na Praça da Sé, sendo projectado no Edifício 

Coelhos 

4 videoprojectores WU 20000 Ansilumens, com todas as estruturas, componentes e 

meios humanos para a operacionalização dos equipamentos. 

Ensaio geral para verificação 

 

• Praça da Sé – PALCO ROCK 

4 Animadores em Andas com trajes alusivos ao verão, com 4 performances de 30 

minutos cada 

2 Animadores colocados em estrados nas laterais da cabine de Dj 

Baliza em Truss com 12m de largura por 7m de altura 

PA Line Array com capacidade de distribuição sonora para toda a praça uma plateia de 

5000 pessoas. O PA será suspenso nos pilares da baliza 

Na viga da baliza serão colocados, 24 robots spot com 1200 watts + 8 Strobs 3000 Watts 

6 Par Led RGB nos pilares 

12 City Led 

10 Estrados com 2m x 1m 

4 Leitores CDJ Pionner 2000NXS2 ou equivalente 

2 Controladores X1 

2 Mesas Pioneer DJM 900NXS2 ou equivalente 

4 Monitores com 700 Watt 

Ecrã de Leds com 5mm de pixel máximo, com 12m x 5m suspenso na baliza de truss. 

6 Bocas CO2 

6 Bases segurança 
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6 Tubos alta pressão 

6 Torneiras alta pressão 

24 Garrafas de CO2 com 35 KG 

1 Comando on/off 

4 Stadium Shot Streamers / Confettis 

2 Compressores silenciosos 

2 Kit Streamers / Confettis 

6 Máquinas de fogo com 40 disparos cada 

4 Lasers RGB 

Cabine de DJ em PVC 2D com vinil impresso e dimensão de 4mX1m 

DJ Wilson Honrado 

DJ The Fucking Bastards 

DJ Kapnoc 

 

• Praça Camões – PALCO AFRO LATINO 

4 Animadores em Andas com trajes alusivos ao verão, com 4 performances de 30 

minutos cada 

PA Line Array com capacidade de distribuição sonora para toda a praça uma plateia de 

1000 pessoas. O PA será suspenso em estruturas próprias 

6 Robots spot com 1200 watts + 2 Strobs 3000 Watts suspensos na cobertura do palco 

existente no local 

6 Robots wash colocados em pilares de truss distribuídos na praça 

8 City Led 

4 Estrados com 2m x 1m 

4 Leitores CDJ Pionner 2000NXS2 ou equivalente 

2 Controladores X1 

2 Mesas Pioneer DJM 900NXS2 ou equivalente 

4 Monitores com 700 Watt 

Cabine de DJ em PVC 2D com vinil impresso e dimensão de 2mX1m 

DJ Tanny 

DJ Edi Santos 

DJ Delmas 

 

• Rua da República - PALCO HIP POP 

4 Animadores em Andas com trajes alusivos ao verão, com 4 performances de 30 

minutos cada 

4 Estrados com 2m x 1m 

Box Truss com 5m x 4m x 7m 
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PA Line Array suspenso nos pilares do box truss 

No Box Truss serão colocados, 8 robots spot com 1200 watts + 2 Strobs 3000 Watts 

4 Par led colocados nos pilares de truss 

12 City Led 

8 Pilares de truss com 2m de Altura tendo cada um deles 8 Robots Spot com 1200 watt, 

colocados ao longo da rua. 

3 Leitores CDJ Pionner 2000NXS2 ou equivalente 

2 Controladores X1 

2 Mesas Pionneer DJM 900NXS2 ou equivalente 

4 Monitores com 700 Watt 

Ecrã de Leds com 5mm de pixel máximo, com 4m x 2 m suspenso na baliza de truss. 

Cabine de DJ em PVC 2D com vinil impresso com 2m x 1m 

DJ Berlok 

DJ 90Cutz 

DJ H2U 

Faixas de tiras de tecido tricolores a atravessar a estrada com 5mts de comprimento, e 

intervalos de 5mts sem nada. Os tecidos devem ser colocados a pelo menos 4m de altura. Os 

150m de rua devem ser preenchidos com esta decoração 

 

• Rua Alexandre Herculano – PALCO ANOS 80 

4 Animadores em Andas com trajes alusivos ao verão, com 4 performances de 30 

minutos cada 

4 Estrados com 2m x 1m 

Box Truss com 5m x 4m x 7m 

PA Line Array suspenso nos pilares do box truss 

No Box Truss deverão ser colocados, 8 robots spot com 1200 watts + 2 Strobs 3000 

Watts 

4 Par led colocados nos pilares do box truss 

12 City Led 

18 Par Led autónomos colocados junto ao tronco das árvores existentes 

10 Bolas de espelhos com 50cm de diâmetro, colocadas na zona frontal ao palco e a 4m 

do chão 

3 Leitores CDJ Pionner 2000NXS2 ou equivalente 

2 Controladores X1 

2 Mesas Pioneer DJM 900NXS2 ou equivalente 

4 Monitores com 700 Watt 

3 Pratos Gira-discos 

Ecrã de Leds com 5mm de pixel máximo, com 4m x 2 m suspenso na baliza de truss. 
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2x Stageshot/Powershot MFX 0301 alimentados por 8 tubos de confetis 

dourados/prateados, num total de 6 disparos durante atuações 

Cabine de DJ em PVC 2D com vinil impresso com 2m x 1m 

DJ Lecha 

DJ Fernando Lima 

DJ Paulo Fernandes 

DJ PClux 

 

Flores em PPA 5mm revestidas a vinil de cor, sendo 56unid com 85cm, 56unid com 

10cm e 56unid com 200cm, colocadas em todo o comprimento da Rua Alexandre Herculano. 

Devem ficar colocadas a cerca de 4m de altura 

 

• Rua Almirante Reis  

Equipamento de som de delay do Palco Rock 

16 Pares led autónomos, colocados nos candeeiros de iluminação de rua existente 

10 City Led 

Decoração da Rua com Licras tencionadas, em todo o comprimento da Rua Almirante 

Reis. Devem ser colocadas a 4m do solo. 

 

• Rua dos Combatentes da Grande Guerra (antiga Rua Direita) 

10 Par led autónomos, colocados nos candeeiros de iluminação de rua existente 

10 City Led 

636 Guarda-chuva de várias cores nos primeiros 100m e a 4m de altura. 

 

• Outros: 

Alcatifa de cor amarelo torrado, com cobertura em plástico e com 900m x 1m, colocada 

nos passeios da Praça da Sé, Rua da República, Rua Alexandre Herculano e Rua Almirante 

Reis 

Captação e gravação de imagens durante o evento, com pelo menos 3 operadores de 

câmara e 1 drone, incluindo as respetivas licenças de operação 

Jornalista para recolha de depoimentos e testemunhos durante o evento 

Execução de filme promocional de apresentação do evento 

Edição de filme final com os melhores momentos do evento  

Segurança: das 02:00h do dia 6 de agosto às 05:00h do dia 7 de agosto, 10 homens em 

permanência 

Passa Cabos sempre que necessário atravessar estradas e passeios 

Todas as desmontagens deverão estar concluídas às 10h do dia 7 de agosto 

Montagem, desmontagem, transportes, alimentações e estadias 
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Bragança e Paços do Município, 

 

O Presidente da Câmara Municipal 
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